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c) Principais causas de sonolência durante a condução;
d) Prevenir a sonolência ao volante;
e) Relação entre a síndroma da apneia obstrutiva do 

sono e os acidentes rodoviários.

5 — Fadiga:
a) Impacto da fadiga nos acidentes de viação;
b) Fatores que podem aumentar o aparecimento da fa-

diga;
c) Alterações que o cansaço pode produzir nos con-

dutores;
d) Riscos de conduzir cansado;
e) Meios de evitar a fadiga ao volante;
f) Importância para a segurança dos condutores profis-

sionais, o respeito pelas normas sobre tempos de condução 
e de repouso.

6 — Stress:
a) Impacto do stress sobre acidentes rodoviários;
b) Stress: diversas fases;
c) Tipos de situações desgastantes para a maioria dos 

condutores;
d) Efeitos do stress na condução;
e) Meios para mitigar os efeitos do stress ao volante. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 

DA SAÚDE E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 206/2012
de 5 de julho

A União Europeia instituiu, através do Regulamento 
(CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de outubro, e do 
Regulamento (CE) n.º 288/2009, da Comissão, de 7 de 
abril, um regime de ajuda para a distribuição às crianças 
de frutas e legumes, de frutas e legumes transformados e 
produtos derivados de bananas.

Em Portugal, a distribuição gratuita de fruta e produtos 
hortofrutícolas a alunos do 1.º ciclo dos estabelecimentos 
de ensino público tem lugar desde o ano letivo 2009 -2010, 
ao abrigo do Regulamento do Regime de Fruta Escolar 
(RFE), aprovado pela Portaria n.º 1242/2009, de 12 de 
outubro. Entretanto, foi definida a Estratégia Nacional do 
Regime de Fruta Escolar, com o objetivo principal de intro-
duzir ou reforçar hábitos alimentares nas crianças aptos a 
disseminar comportamentos saudáveis na população, num 
exercício tripartido entre os Ministérios da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, da 
Saúde e da Educação e Ciência.

Tendo em conta a experiência adquirida, conclui -se pela 
necessidade de introduzir algumas alterações à Estratégia 
Nacional do Regime de Fruta Escolar e respetivo regula-
mento de aplicação, procurando simplificar e flexibilizar 
o regime, mantendo inalterados os objetivos preconizados. 
Por outro lado, procede -se ainda à atualização do custo 
elegível dos produtos, oportunidade que serve ainda para 
alargar o número de escolas e alunos beneficiados pelo 
regime, através da abertura de um período excecional de 
apresentação de pedidos de aprovação de entidades reque-
rentes de ajudas.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do 

Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, da 
Saúde e da Educação e Ciência, ao abrigo do disposto no 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de 
outubro, e no Regulamento (CE) n.º 288/2009, da Comis-
são, de 7 de abril, o seguinte:

Artigo 1.º
Produtos elegíveis

Para aquisição e distribuição no âmbito do Regula-
mento do Regime de Fruta Escolar, aprovado pela Portaria 
n.º 1242/2009, de 12 de outubro, são elegíveis os frutos 
e produtos hortícolas identificados no anexo à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento do Regime de Fruta Escolar

Os artigos 4.º e 6.º do Regulamento do Regime de Fruta 
Escolar, aprovado pela Portaria n.º 1242/2009, de 12 de 
outubro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A elegibilidade dos produtos não submetidos aos 

regimes referidos no número anterior é limitada a 66 % 
do valor da aquisição ou das distribuições aos alunos.

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As entidades referidas no número anterior apre-

sentam os pedidos de aprovação junto do Instituto de 
Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), 
até 31 de julho de cada ano devidamente acompanha-
dos de declaração de cumprimento dos compromissos 
constantes do anexo I.

3 — O IFAP procede à aprovação das entidades refe-
ridas no n.º 1 do presente artigo até 30 de setembro de 
cada ano.

4 — (Anterior n.º 3.)»

Artigo 3.º
Ano letivo 2011 -2012

No ano letivo 2011 -2012, o custo elegível dos produtos 
não excederá o montante médio de € 0,16/unidade para 
duas disponibilizações semanais, tendo por referência a 
totalidade das quantidades a que respeita cada pedido de 
pagamento.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.
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Artigo 5.º
Produção de efeitos

A presente portaria aplica -se ao ano letivo 2011 -2012.
A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça, em 25 de junho de 2012. — 
O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo, em 27 de junho de 2012. — O Ministro da Edu-
cação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato, em 
27 de junho de 2012.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

Produtos elegíveis 

Produto elegível Número mínimo das unidades 
ou porções

Maçã. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pera  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Clementina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Tangerina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Laranja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Banana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cereja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≈ ½ chávena almoçadeira 

(= 7 a 9 porções por 
kg).

Uvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≈ ½ cacho (= 9 a 11 por-
ções por kg).

Ameixa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Pêssego. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cenoura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Tomate (incluindo variedade cereja ou equi-

valente).
1 (até 3 quando se trate 

de variedade cereja ou 
equivalente).

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 139/2012
de 5 de julho

O XIX Governo Constitucional assume no seu Programa 
a educação como fator determinante para o futuro do País, 
tendo como principal objetivo o aumento da qualidade e 
do sucesso escolar.

Assim, de forma a permitir a otimização da gestão dos 
recursos disponíveis de acordo com as necessidades con-
cretas dos alunos e não ignorando o papel do Ministério da 
Educação e Ciência na definição de orientações gerais nesta 
matéria, pretende -se, com a presente iniciativa legislativa, 
reforçar o espaço de decisão dos agrupamentos de escolas 
e escolas não agrupadas.

Nestes termos, tendo em vista melhorar a qualidade 
do que se ensina e do que se aprende, o presente diploma 
procede à introdução de um conjunto de alterações desti-
nadas a criar uma cultura de rigor e de excelência, através 
da implementação de medidas no currículo dos ensinos 
básico e secundário.

A revisão da estrutura curricular que ora se pretende 
concretizar através das alterações às matrizes curriculares 
assenta, essencialmente, na definição de princípios que 
permitem uma maior flexibilidade na organização das 
atividades letivas.

As medidas adotadas passam, essencialmente, por 
um aumento da autonomia das escolas na gestão do cur-
rículo, por uma maior liberdade de escolha das ofertas 
formativas, pela atualização da estrutura do currículo, 
nomeadamente através da redução da dispersão curricular, 
e por um acompanhamento mais eficaz dos alunos, através 
de uma melhoria da avaliação e da deteção atempada de 
dificuldades.

Importa ainda valorizar tanto a autonomia pedagógica 
e organizativa das escolas como o profissionalismo e a 
liberdade dos professores na implementação de metodo-
logias baseadas nas suas experiências, práticas individuais 
e colaborativas.

Para a prossecução destes objetivos, pretende -se adotar 
com o presente diploma um conjunto de decisões essenciais.

A autonomia da escola é reforçada através da oferta de 
disciplinas de escola e pela possibilidade de criação de 
ofertas complementares, bem como por uma flexibilização 
da gestão das cargas letivas a partir do estabelecimento 
de um mínimo de tempo por disciplina e de um total de 
carga curricular. Dá -se flexibilidade à duração das aulas, 
eliminando -se a obrigatoriedade de organizar os horá-
rios de acordo com tempos letivos de 45 minutos ou seus 
múltiplos.

A redução da dispersão curricular concretiza -se no re-
forço de disciplinas fundamentais, tais como o Português, 
a Matemática, a História, a Geografia, a Físico -Química 
e as Ciências Naturais, na promoção do ensino do Inglês, 
que passará a ser obrigatório por um período de cinco anos. 
Adicionalmente, na área das expressões reafirma -se um 
reforço da identidade disciplinar.

Por outro lado, no presente diploma pretende -se que a 
educação para a cidadania enquanto área transversal seja 
passível de ser abordada em todas as áreas curriculares, não 
sendo imposta como uma disciplina isolada obrigatória, 
mas possibilitando às escolas a decisão da sua oferta nos 
termos da sua materialização disciplinar autónoma.

Relativamente às ciências experimentais, mantêm -se as 
suas características próprias, possibilitando, no 3.º ciclo do 
ensino básico, o desdobramento de turmas, e reforçando o 
tempo que lhes é dedicado.

No ensino secundário, pretende -se ver reforçado o en-
sino do Português no 12.º ano de escolaridade, que passará 
a contar com uma carga letiva mais adequada à importância 
desta disciplina, sem prejuízo de se continuar a valorizar 
as duas disciplinas anuais de opção.

O acompanhamento e a avaliação dos alunos são funda-
mentais para o seu sucesso, sendo importante implementar 
medidas que incrementem a igualdade de oportunidades, 
nomeadamente a criação temporária de grupos de homo-
geneidade relativa em disciplinas estruturantes, no ensino 
básico, atendendo aos recursos da escola e à pertinência 
das situações.

No 1.º ciclo, as escolas poderão promover a coadjuva-
ção nas áreas das expressões, bem como um reforço do 
acompanhamento do desempenho dos alunos e das suas 
necessidades de apoios específicos. Quanto ao 2.º ciclo, 
passará a ser garantida a possibilidade de apoio diário ao 
estudo, em função das necessidades previamente diagnos-
ticadas dos alunos.

Os processos de avaliação interna serão acompanha-
dos de provas e exames de forma a permitir a obtenção 
de resultados fiáveis sobre a aprendizagem, fornecendo 
indicadores da consecução das metas curriculares e dos 
conteúdos disciplinares definidos para cada disciplina.




